
TCE
1ª Coordenadoria de Controle Externo

Gerência 1A

DILIGÊNCIA

1. NATUREZA DO TRABALHO:

Natureza: Auditoria de Escopo Específico
Processo n°: TCE/010943/2022
Documento Vinculado: TCE/003894/2021
Unidade Jurisdicionada: Companhia de Gás da Bahia (BAHIAGÁS)
Dirigente Máximo: Luiz Raimundo Barreiros Gavazza (Diretor-Presidente)
Conselheiro Relator: Antônio Honorato de Castro Neto

2. OBJETIVO DO TRABALHO:

Em atendimento  à  determinação  emitida  pelo  gabinete  do Exmº.  Conselheiro  Relator
(Ref.2964630-1), os autos retornaram a esta Gerência,  a fim de que fosse procedido o
exame de respostas apresentadas, conforme a seguir transcrito:

De  ordem,  à  1ª  CCE  para  analisar  se  as  informações  apresentadas  pelos
Gestores têm o condão de modificar o opinativo auditorial anteriormente exarado.

3. INSTRUÇÃO:

A fim de  cumprir  com o  quanto  determinado,  foi  feita  análise  dos  esclarecimentos  e
argumentos  apresentados  pelos  Gestores,  procedendo-se,  então,  o  cotejamento  das
alegações consignadas pelo Sr. Luiz Raimundo Barreiros Gavazza, Diretor-Presidente da
BAHIAGAS (Ref.2964251-3/5), e pelo Sr. Marcus Benício Foltz Cavalcanti, ex-Secretário
de Estado (Ref.2964251-1/2).

Em resposta,  a  BAHIAGAS se  expressou  reafirmando  que  não  existe  ilegalidade  na
composição do atual Conselho de Administração, que a Assembleia de Acionistas tem se
reunido periodicamente para análise das propostas de reforma do seu estatuto social e
informou que o então governador eleito exonerará Sr. Marcus Benício Foltz Cavalcanti do
cargo de Secretário de Estado. Destaca-se: 

Quanto às Notificações do TCE n. 003221/2020 e n. 003222/2022, informamos
que foi emitida Comunicação Externa ao Conselho de Administração da Bahiagás
(CE n. 5681/2022 – protocolada em 22/12/2022) para que adote as providências
cabíveis para encaminhamento, análise e/ou cumprimento, se couber, do quanto
disposto  no  Parecer  de Auditoria  de Ref.2921148,  pois  a  esfera  administrativa
competente  para  cumprimento  da  decisão  não  é  a  Diretoria  Executiva  da
Companhia. 
[…]
Aproveitamos e renovamos o entendimento da Bahiagás sobre matéria de que não
existe ilegalidade na composição atual do Conselho de Administração, na medida
em que o Decreto Estadual 18.470 de 29 de junho de 2018 veio corroborar que a
referida lei não poderia retroagir para atingir/desfazer ato jurídico perfeito, vez que
à época da eleição dos Conselheiros/Secretários não havia tal vedação legal: 
[…]
Mantemos também a compreensão de que diante da possibilidade de colocar em
risco o pleno funcionamento de instância tão importante para o desenvolvimento
dos  serviços  essenciais  prestados  pela  BAHIAGÁS,  foram  mantidos  nos
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respectivos  cargos  os  conselheiros  escolhidos  de  forma  legítima  e  em
consonância  com as  disposições  legais,  conforme  dispõe  o  artigo  150  da  Lei
6404/76  que,  especialmente  em  seu  §  4º,  assegura  que  os  mandatos  dos
Conselheiros  sejam  estendidos  até  a  investidura  dos  novos  administradores
eleitos:

§ 4º O prazo de gestão do conselho de administração ou da diretoria se
estende até a investidura dos novos administradores eleitos. (Lei 6404/76)

Salientamos que a Assembleia de Acionistas tem se reunido periodicamente para
análise das propostas de reforma do estatuto, sendo a última reunião realizada em
13/12/2022,  de modo que,  tão logo seja  aprovada a reforma em referência,  a
própria Assembleia determinará o cronograma de implementação das medidas ora
pendentes, observando o quanto dispõe a lei das estatais, o Decreto Estadual nº
18.470/2018 e demais legislações sobre a matéria. 

Por  fim,  destacamos  que,  conforme  já  anunciado  pelo  Governador  Eleito,  Sr.
Jerônimo  Rodrigues,  em  31/12/2022,  o  atual  Secretário  de  Infraestrutura  e
também membro do Conselho de Administração, Sr. Marcus Cavalcanti, estará se
desvinculando do cargo de Secretário de Estado. 

Em sua defesa, o Sr.  Marcus Benício Foltz Cavalcanti informou que, desde 01/01/2023,
não ocupa mais o cargo de Secretário de Estado, fato este que ocorreu posteriormente ao
quanto foi constatado por esta Auditoria, encaminhando cópia do Diário Oficial do Estado
(DOE)  n°  23.573,  Ano  CVII,  de  01/01/2023,  solicitando  o  arquivamento  do  processo.
Observa-se:

Marcus Benício Foltz Cavalcanti, em face da Notificação por Edital N° 005/2023,
datada de 17 de janeiro de 2023, expedida por essa Egrégia Corte de Contas, no
âmbito do Processo em referência, vem à presença de V. Exa., para informar que
desde a data  de 01  de janeiro  de 2023 não ocupa o cargo de  Secretário  de
Infraestrutura do Estado da Bahia, conforme publicado no Diário Oficial do Estado,
edição de 01 de janeiro de 2023. Ressalto que, esse fato já foi comunicado pela
BAHIGÁS,  por  meio  da  Correspondência  CE.5658/2022-1,  protocolada  nesse
Tribunal  em  22  de  dezembro  de  2022,  cópia  anexa,  que  contém  os
esclarecimentos  sobre  o  critério  de  escolha  dos  membros  do  Conselho  de
Administração  da  empresa,  com  citação  do  Estatuto  Social  e  da  Legislação
Estadual pertinente.  Ante os argumentos trazidos ao conhecimento de V. Exa.,
roga pois, pelo arquivamento do presente feito. 

Vale ressaltar, conforme pesquisa realizada no site da Companhia em 07/02/2023, que o
Sr.  Marcus  Benício  Foltz  Cavalcanti  continua  ocupando  o  cargo  de  Presidente  do
Conselho de Administração da BAHIAGÁS, não mais sendo Secretário de Estado.

4. ANÁLISE DA AUDITORIA:

Tendo em vista os argumentos trazidos pelos Gestores, constatou-se que a irregularidade
foi sanada, embora intempestivamente, mantendo-se na composição do seu Conselho de
Administração, por um período de tempo, um Secretário de Estado, em desconformidade
com o determinado na Lei Federal n° 13.303/2016. No opinativo da Auditoria, não foram
apresentados fatos novos capazes de alterar o entendimento anterior. 

Vale ressaltar, conforme já dito no Parecer datado de 01/11/2022 (Ref.2921148-2), que o
Decreto Estadual n° 18.470/2018 dispõe acerca da vedação da indicação de Secretário
de Estado e estabelece a duração dos mandatos dos administradores e conselheiros
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fiscais: 

Art.  5º  –  É  vedada  a  indicação  para  o  Conselho  de  Administração  e  para  a
Diretoria de empresa estatal, ressalvado o disposto no inciso IV do art. 7º deste
Decreto: […] II – de Ministro de Estado, de Secretário Estadual e de Secretário
Municipal; […] 
Art. 18 – A duração dos mandatos dos administradores e dos conselheiros fiscais
deverá comportar providências de adequação no âmbito do estatuto social e do
sistema normativo interno das empresas estatais.
§ 1º – Os administradores e os conselheiros fiscais empossados até 30 de junho
de 2016 poderão  permanecer no exercício  de  seus  cargos até  o  fim de seus
respectivos mandatos. 
§  2º  –  As  vedações  à  indicação  e  os  limites  de  recondução  aos  cargos  de
administrador e de conselheiro fiscal passam a ser considerados a partir de 01 de
julho de 2018. 

Na Ata da Assembleia Geral Extraordinária, datada de 04/03/2016, consta eleição do Sr.
Marcus  Benicio  Foltz  Cavalcanti  para  exercer  o  referido  mandato  de  04/03/2016  a
03/03/2019, tendo o mesmo continuado no cargo ao final desta data. Ressalta-se, ainda,
que o Art. 91 da citada Lei Federal estabelece que:

A empresa pública e a sociedade de economia mista constituídas anteriormente à
vigência desta Lei deverão, no prazo de 24 (vinte e quatro) meses, promover as
adaptações necessárias à adequação ao disposto nesta Lei. 

Apesar do prazo estipulado, a BAHIGÁS justifica que ainda depende de aprovação de
reforma do  seu  estatuto,  já  tendo  expirado  o  prazo  legal  previsto  na  Lei  Federal  n°
13.303/2016 para adequação das companhias às determinações previstas.

5. CONCLUSÃO:

Desta forma, a Auditoria sugere a expedição de determinação ao Dirigente Máximo da
BAHIAGÁS e ao  Presidente do Conselho de Administração,  nos termos do art.  1º,
inciso XIV, da Lei Orgânica desta Corte, para que seja concluído o processo de reforma
do estatuto da Companhia, visto já ter se encerrado o prazo determinado no art. 91 da Lei
Federal nº 13.303/2016.

Salvador, 08 de fevereiro de 2023.
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Quadro de Assinaturas
Este documento foi assinado eletronicamente por:

Marcelo Suzart de Oliveira
Gerente de Auditoria - Assinado em 09/02/2023

Isabel Adriana Campos Rocha Arruti
Auditor Estadual de Controle Externo - Assinado em 09/02/2023

Sua autenticidade pode ser verificada no Portal do TCE/BA através do QRCode ou
endereço https://www.tce.ba.gov.br/autenticacaocopia, digitando o código de
autenticação: IXNTYWNDA5
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